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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO. AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CÁLCULOS. ART. 535, § 
2º, DO CPC. CONCESSÃO DE PRAZO PARA O MUNICÍPIO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Em regra, a ausência de indicação do valor que a Fazenda Pública 
entende como devido na impugnação enseja o não conhecimento da 
arguição de excesso, por existência de previsão legal específica 
nesse sentido (art. 535, § 2º, do CPC).
2. No entanto, tal previsão legal não afasta o poder-dever de o 
magistrado averiguar a exatidão dos cálculos à luz do título judicial 
que lastreia o cumprimento de sentença, quando verificar a 
possibilidade de existência de excesso de execução. Precedentes.
3. Em que pese ao fundamento utilizado pelo acórdão para a 
concessão de prazo para a apresentação da planilha de cálculos ter 
sido a deficiência no corpo de servidores da respectiva procuradoria, a 
posição firmada no acórdão recorrido encontra-se dentro das 
atribuições do órgão julgador em prezar pela regularidade da 
execução.
4. Nesse sentido, se é cabível a remessa dos autos à contadoria do 
juízo para a verificação dos cálculos, é razoável a concessão de prazo 
para apresentação da respectiva planilha pela Fazenda Pública, 
documento que pode inclusive vir a facilitar o trabalho daquele órgão 
auxiliar em eventual necessidade de manifestação. Precedente (REsp 
1726382/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/04/2018, DJe 24/05/2018).
5. Recurso especial a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de abril de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Milena Fernandes 
Evangelista contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Goiás assim 
ementado (e-STJ, fl. 68):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA.
1. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. Não é necessária a 
liquidação da sentença quando o valor da dívida depender, apenas, 
de meros cálculos aritméticos, como no caso em debate.
2. DESCONTOS OBRIGATÓRIOS. Os descontos obrigatórios 
relativos ao imposto de renda e contribuição previdenciária somente 
deverão ocorrer no momento do efetivo pagamento da quantia 
devida, ou seja, quando da expedição do precatório ou requisição 
de pequeno valor, cabendo à autoridade administrativa, no tempo 
oportuno, fazer a devida retenção, providência que não compete ao 
juiz da causa.
3. AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CÁLCULOS PARA COMPROVAR 
O ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO.CONCESSÃO DE 
PRAZO. POSSIBILIDADE. Em que pese o Município 
executado/agravante não ter apontado exata e imediatamente o 
valor que entende correto, indicou os erros que acredita haver no 
demonstrativo de cálculo realizado pelo exequente/agravado e 
apresentou pedido de dilação de prazo para cumprimento do 
disposto no § 2° do artigo 535. Assim, tendo o julgador singelo 
determinado o prosseguimento do cumprimento de sentença, 
prudente a reforma da decisão recorrida, para que seja concedido o 
prazo de 30 (trinta) dias para que o executado/agravante aponte, 
em planilha de cálculo, os erros que entende haver no 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito juntado pelo 
exequente/agravado.
4. SECUNDUM EVENTUS LITIS. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO.MATÉRIA NÃO APRECIADA NO JUÍZO A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. Em sede de agravo de instrumento, 
por se tratar de recurso secundum eventum litis, mostra-se 
pertinente ao órgão ad quem averiguar, tão somente, a legalidade 
da decisão agravada, sob pena de suprimir-se inexoravelmente um 
grau de jurisdição.
5. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS EM CONTRARRAZOES. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. Cediço que o pedido de alteração de honorários 
advocatícios de sucumbência, formulado em sede de contrarrazões, 
não tem como ser apreciado, uma vez que aquelas se destinam a 
combater as teses suscitadas no recurso. RECURSO CONHECIDO 
E PARCIALMENTE PROVIDO.

 
A recorrente alega, em suma, a violação do art. 535, § 2º, do CPC, sob 

o argumento de que a ausência de apresentação de memória de cálculo pelo 
município executado impõe o não conhecimento da arguição de excesso, não 
sendo cabível a concessão de prazo para o recorrido suprir a ausência de 
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formalidade essencial ao ato jurídico.
Pondera que "a Fazenda Pública já dispõe de inúmeras prerrogativas 

processuais em seu favor que desequilibram as forças na disputa processual. 
Flexibilizar uma obrigação tão evidente é, sem sombra de dúvidas, privilegiar a 
Fazenda Pública em detrimento dos interesses legítimos de seus opositores 
processuais" (e-STJ, fl. 78).

Ademais, suscita dissídio jurisprudencial. 
Sem contrarrazões, conforme certidão à e-STJ, fls. 97-98. 
É o relatório.

VOTO

No caso em questão, o acórdão recorrido reformou a decisão do Juízo 
de primeiro grau que não havia conhecido da alegação de excesso de execução, 
em face da não apresentação da memória de cálculos com a indicação do valor 
que o município entendia devido, consoante teor do art. 535, § 2º, do CPC.

O Tribunal de origem concedeu à Fazenda municipal o prazo de 30 
(trinta) dias para a apresentação da planilha de cálculos, em razão dos 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 61-62):

 
Ocorre que, no vertente caso, não há porque não conceder 
prazo ao impugnante/executado/agravante para juntar aos autos 
a planilha de cálculos do valor que entende devido, para que 
seja analisado o alegado excesso de execução. Isto porque, 
além de ter indicado os erros que acredita haver no 
demonstrativo de cálculo realizado pelo exequente/agravado, 
justificou não ter precisado o valor que entende correto porque 
"[...] não conta com corpo de servidores suficientes para a 
realização dos cálculos necessários para impugnar o valor 
apresentado pelo(a)exequente e, assim, alegar possível excesso 
de execução/erro de cálculo", requerendo, em consequência, "a 
dilação de prazo" para apresentação dos cálculo pertinentes.
Desse modo, considerando a justificativa apresentada pelo 
agravante em sede de impugnação e reforçada nesta seara 
recursal, deve ser concedido prazo razoável para que ele aponte 
o valor que entende correto.

 
A insurgente defende que a não indicação do valor supostamente 

devido, com a apresentação de planilha de cálculos, na impugnação da Fazenda 
Pública, acarreta o não conhecimento da assertiva, por força do art. 535, § 2º, do 
CPC.

Fixada a controvérsia, passo à sua análise.
O art. 535, § 2º, do CPC, de fato, prevê consequência específica para 
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a não indicação do valor que a Fazenda Pública entende correto em sua 
impugnação ao cumprimento de sentença, qual seja, o não conhecimento da 
arguição de excesso de execução.

Todavia, esta Corte possui jurisprudência no sentido de que "eventuais 
erros materiais nos cálculos apresentados para o cumprimento de sentença não 
estão sujeitos à preclusão, sendo possível ao magistrado, inclusive, encaminhar 
os autos à contadoria, de ofício, para apurar se os cálculos estão em 
conformidade com o título em execução" (AgInt no AREsp 1.364.410/RS, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe 
8/5/2020).

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REMESSA, DE 
OFÍCIO, PELO JUÍZO, À CONTADORIA JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual, em se tratando de liquidação 
de sentença por cálculos aritméticos, não obstante a 
elaboração de memória de cálculo seja ato privativo do 
credor, o juiz pode, de ofício, remeter os autos à Contadoria 
Judicial quando houver dúvida acerca do correto valor da 
execução.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.838.380/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 
4/12/2019.)
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PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÍVIDA ATIVA. IR. 
ENTENDIMENTO FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
LIQUIDAÇÃO. ACOLHIMENTO DOS CÁLCULOS. ALEGAÇÃO 
DE EXCESSO COM RELAÇÃO AO JUROS DE MORA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
I - Trata-se, na origem, de embargos à execução relativos a 
imposto de renda objetivando a suspensão do curso da 
execução para dar início à liquidação do julgado. Na sentença, 
julgaram-se procedentes os embargos para reconhecer o 
excesso na execução na parcela de juros de mora. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada julgando improcedentes os 
embargos e fixando honorários advocatícios a favor do 
embargado.
II - O entendimento consolidado nesta Corte Superior é de 
que, em se tratando sentença cuja liquidação depende 
somente de cálculos aritméticos, conquanto a elaboração de 
memória de cálculo seja ato do credor, o juiz pode, de ofício, 
remeter os autos à contadoria judicial quando houver dúvida 
acerca do correto valor da execução. Nessa linha: AgRg no 
AREsp n. 117.090/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp n. 
1.268.194/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 12/3/2015; REsp n. 
833.299/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
1º/6/2010, DJe 28/6/2010; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.446.516/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 9/9/2014, DJe 16/9/2014. No mesmo sentido, as 
seguintes decisões: REsp n. 1.724.132, Relator(a) Ministra 
Regina Helena Costa, DJe 14/3/2018; REsp n. 1.580.542, 
Relator(a) Ministro Humberto Martins, DJe 23/02/2016.
III - Vige também a orientação desta Corte, segundo a qual a 
conformidade do valor executado ao julgado constitui 
matéria de ordem pública, sendo que o acolhimento de 
cálculos elaborados pela contadoria oficial não configura 
hipótese de julgamento ultra ou extra petita, quando haja a 
necessidade de ajustar os cálculos aos parâmetros da 
sentença exequenda, garantindo a perfeita conformidade na 
execução do julgado: AgInt no REsp n. 1.571.133/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/5/2018, DJe 29/5/2018; REsp n. 901.126/AL, Rel. Ministro 
José Delgado, Primeira Turma, julgado em 6/3/2007, DJ 
26/3/2007; AgRg no REsp n. 907.859/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 26/5/2009, DJe 
12/6/2009.
IV - Mutatis mutandis, aplica-se o mesmo entendimento quando, 
embora o embargante tenha se limitado a impugnar a liquidez do 
título, aduzindo a necessidade de prévia liquidação por artigos e 
alegado excesso apenas com relação aos juros de mora - , o 
juízo igualmente verifique imprescindibilidade de envio à 
contadoria, ante a necessidade de conformação dos cálculos ao 
comando exarado na sentença, vindo a acolhê-los.
V - Despiciendo que o envio dos autos à contadoria tenha sido 
realizado em via de embargos à execução, mormente porque os 
embargos são a resposta do executado visando justamente à 
correção da execução, em conformidade com o julgado, 
providência que deve ser adotada ofício - independentemente de 
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requerimento das partes -, quando pairar dúvida acerca do 
correto valor da execução, à correta aferição do valor 
exequendo, sem que implique julgamento ultra ou extra petita.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.672.844/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

 
Assim, em regra, a ausência de indicação do valor que a Fazenda 

Pública entende como devido na impugnação enseja o não conhecimento da 
arguição de excesso, por existência de previsão legal específica nesse sentido 
(art. 535, §2º, do CPC).

No entanto, tal previsão legal não afasta o poder-dever de o 
magistrado averiguar a exatidão dos cálculos à luz do título judicial que lastreia o 
cumprimento de sentença, quando verificar a possibilidade de existência de 
excesso de execução.

Tal entendimento encontra respaldo inclusive no próprio Código de 
Ritos, em seu art. 526, §§ 1º e 2º, cuja aplicação é cabível nos cumprimentos de 
sentença contra a Fazenda Pública, com as devidas adaptações, conforme 
precedentes acima destacados.

À vista desse contexto, em que pese o fundamento utilizado pelo 
acórdão para a concessão de prazo para a apresentação da planilha de cálculos 
ter sido a deficiência no corpo de servidores da respectiva procuradoria, entendo 
que a posição firmada no acórdão recorrido se encontra dentro das atribuições 
do órgão julgador em prezar pela regularidade da execução.

Nesse sentido, se é cabível a remessa dos autos à contadoria do juízo 
para a verificação dos cálculos, é razoável a concessão de prazo para 
apresentação da respectiva planilha pela Fazenda Pública, documento que pode 
inclusive vir a facilitar o trabalho daquele órgão auxiliar em eventual necessidade 
de manifestação.

Em sentido similar, colaciono o seguinte precedente desta Segunda 
Turma:

 
PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO À EXECUÇÃO. PETIÇÃO INICIAL DOS EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO.
Trata-se, na origem, de Embargos à Execução apresentados 
pelo Município de Cuiabá/MT, com o objetivo de questionar o 
valor da execução promovida pelo recorrido em ação judicial que 
tratava do pagamento de valores remuneratórios devidos a 
servidor público.
É importante o registro de que a redação atual do art. 535, §2º, 
do CPC/2015 não exige expressamente a apresentação da 
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memória de cálculo para a alegação de excesso à execução 
pela Fazenda Pública.
Não desconheço a jurisprudência do STJ que exige da Fazenda 
Pública, com base no art. 739, §5º, do CPC/1973, a juntada da 
memória dos cálculos quando apresenta impugnação ou 
Embargos à Execução. (AgInt no AREsp 604.930/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/02/2017, 
DJe 07/03/2017; AgRg no AREsp 51.050/MG, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 
15/12/2015; AgRg no REsp 1505490/RS, Rel. Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Primeira Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).
Ocorre que o STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.387.248, utilizado como paradigma pelo recorrente, em caso 
concreto que litigava particulares, tendo a Fazenda Nacional 
como amicus curiae, firmou a seguinte tese jurídica: "Na 
hipótese do art. 475-L, § 2º, do CPC, é indispensável apontar, na 
petição de impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela 
incontroversa do débito, bem como as incorreções encontradas 
nos cálculos do credor, sob pena de rejeição liminar da petição, 
não se admitindo emenda à inicial". No referido paradigma o STJ 
reafirmou a necessidade, por parte de quem apresentar 
impugnação ou Embargos do Devedor, questionando o valor do 
crédito devido, de indicar o valor que entende devido, bem como 
os critérios de cálculo utilizados, com o objetivo de definir a 
parcela incontroversa e delimitar o objeto da discussão na 
execução do título executivo judicial. No relatório do Acórdão 
paradigma há indicação de que a análise recursal buscava 
definir o entendimento relativo à "necessidade de indicação 
expressa do valor entendido como correto, no caso de 
impugnação fundada na tese de excesso de execução".
No referido julgado a União requereu que a tese firmada não 
abrangesse a Fazenda Pública, o que foi acolhido.
O paradigma considerou as peculiaridades fáticas e jurídicas 
existentes quando a União, Estados, Municípios e o Distrito 
Federal figuram como devedores nos processos de execução 
(lato sensu), muitas vezes não dispondo dos mesmos meios 
técnicos (representação judicial) e materiais para a defesa dos 
seus interesses em relação aos particulares.
O interesse na proteção do patrimônio público justificaria a 
realização do discrimen quanto ao rigor da apresentação da 
impugnação dos cálculos de liquidação exclusivamente no 
momento da petição de impugnação ou dos Embargos à 
Execução.
Assim, mesmo em relação ao CPC/1973, entendo pela aplicação 
da ressalva existente no precedente firmado no Recurso 
Especial Repetitivo 1.387.248, para possibilitar que a Fazenda 
Pública, após intimada, apresente a memória do cálculo do valor 
devido, com as justificativas técnicas pertinentes ao caso.
Recurso Especial provido.
(REsp 1726382/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/05/2018)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
É como voto. 
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